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RESUMO 
 

A dissertação tem como objetivo compreender quais os parâmetros decisórios que, 
quando desrespeitados, autorizam o ajuizamento da ação rescisória, bem como 
quando tais padrões devem ser formados, considerado o momento em que 
aperfeiçoada a coisa julgada. O sistema jurídico nacional, embora influenciado pela 
tradição do civil law, convive com a força normativa dos pronunciamentos judiciais. 
Conquanto o Código de Processo Civil, em seu artigo 927, não tenha estabelecido 
um rol de precedentes vinculantes, o fato é que tais decisões amoldam-se, por 
expressa opção legislativa, ao que se denominou de padrões decisórios, a serem 
obrigatoriamente observados por juízes e tribunais. Há realmente uma nítida 
preocupação com a dispersão do conteúdo dos provimentos jurisdicionais. Diretrizes 
como coerência, uniformidade e estabilidade são vetores que vigorosamente devem 
ser perseguidos. Nesse sentido se alinha a ação rescisória ajuizada com base no 
artigo 966, § 5º, da lei processual civil, muito embora as suas hipóteses de 
cabimento se restrinjam especificamente aos padrões a que menciona, ficando 
amparada pela matriz geral do artigo 966, V, a manifesta violação a todos os demais 
padrões decisórios obrigatórios por aquele não abrangido. Mais além, propõe-se 
encontrar na leitura temperada da Súmula nº 343 do Supremo Tribunal Federal um 
ponto de equilíbrio entre a retroação total dos padrões decisórios e a manutenção de 
coisas julgadas com eles incompatíveis.  
 
Palavras-chave: ação rescisória; civil law; padrões decisórios vinculantes; Súmula 
nº 343 do Supremo Tribunal Federal; aplicação temperada. 
  



 
 

  
 

ABSTRACT 
 

The dissertation aims to understand which decision-making parameters, when 
violated, authorize the filing of a rescissory lawsuit, as well as when such standards 
should be formed, considering the moment in which the res judicata is perfected. The 
national legal system, though influenced by the civil law tradition, coexists with the 
normative force of judicial pronouncements. Although the Code of civil Proceedings, 
in its article 927, has not established a list of binding precedents, the fact is that such 
decisions are shaped, by express legislative option, to what are called decision-
making standards, to be compulsorily observed by judges and courts. There is 
indeed a clear concern about the dispersion of the jurisdictional provision content. 
Guidelines such as coherence, uniformity and stability are vectors that must be 
vigorously pursued. In this sense, the rescissory lawsuit, filed based on article 966, § 
5, of the civil proceedings law is aligned, even though its hypotheses of suitability are 
specifically restricted to the standards it mentions, being supported by the general 
matrix of article 966, V, the manifests violation of all other mandatory decision-making 
standards by that not covered. Furthermore, it is proposed to find in the tempered 
reading of Precedent nº 343 of the Federal Supreme Court a point of balance 
between the total retroaction of the decision-making standards and the maintenance 
of res judicata with them incompatible. 
 
Keywords: rescissory lawsuit; civil law; binding decision-making standards; 
Precedent n. 343 of the Federal Supreme Court; tempered application. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Código de Processo Civil de 2015, incorporando crítica doutrinária que se 

fazia ainda na vigência do Código de 19731, passou a admitir expressamente o 

ajuizamento de ação rescisória quando a “decisão de mérito, transitada em julgado, 

violar manifestamente norma jurídica”2 , e não mais diante de “sentença de mérito, 

transitada em julgado, que violar literal disposição de lei”3 . Mais, equiparou, como 

paradigma rescisório, a norma jurídica aos enunciados de súmula e aos acórdãos 

proferidos em julgamentos de casos repetitivos que não tenham feito a necessária 

distinção entre os padrões decisórios neles delineados e o caso concreto em 

julgamento4.  

Cotejando-se o que estabelece o artigo 966, § 5º, do Código de Processo 

Civil, com o rol trazido pelo artigo 928 do mesmo diploma legal5, pode-se 

compreender ser cabível a rescisória quando a decisão rescindenda desconsiderar 

as deliberações contidas nas súmulas, nos acórdãos proferidos no incidente de 

resolução de demandas repetitivas e nos recursos especiais e extraordinários 

repetitivos.  

A singeleza com que tal conclusão é alcançada se liquefaz quando se 

observa que o artigo 966, § 5º, do Código de Processo Civil, cuja intelecção ora se 

almeja compreender, foi introduzido no Código vigente, quando ainda em vacatio 

legis, a partir de um projeto de lei de iniciativa da Câmara dos Deputados6, teve a 

sua redação significativamente modificada pelo Senado Federal7, sem que, contudo, 

                                                 
1MIRANDA, Pontes de. Tratado da ação rescisória. Campinas: Bookseller, 1998, pág. 274. 
2Artigo 966 do Código de Processo Civil de 2015. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando: (…). V - violar manifestamente norma jurídica. 
3Artigo 486 do Código de Processo Civil de 1973. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando: (…); V - violar literal disposição de lei. 
4Artigo 966, § 5º, do Código de Processo Civil. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando: (…); V - violar manifestamente norma jurídica; (…). § 5º Cabe ação rescisória, 
com fundamento no inciso V do caput deste artigo, contra decisão baseada em enunciado de súmula 
ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que não tenha considerado a existência de 
distinção entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento. 
5Artigo 928 do Código de Processo Civil. Para os fins deste Código, considera-se julgamento de 
casos repetitivos a decisão proferida em: I - incidente de resolução de demandas repetitivas; II - 
recursos especial e extraordinário repetitivos. Parágrafo único. O julgamento de casos repetitivos tem 
por objeto questão de direito material ou processual. 
6Projetos de Lei n. 2.384/2015 e 2.468/2015. 
7Texto aprovado pela Câmara Federal: Artigo 966, § 5º. Cabe ação rescisória, nos termos do inciso V 
do caput deste artigo, contra decisão baseada em enunciado de súmula, acórdão ou precedente 
previsto no art. 927 que não tenha considerado a existência de distinção entre a questão discutida no 
processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento. 
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o texto retornasse à Casa iniciadora para nova deliberação antes da sanção 

presidencial.  

A peculiaridade demonstra, por si, a relevância de se compreender a higidez 

da decisão judicial passada em julgado que se contrapõe às normas advindas de 

padrões decisórios, especialmente porque há, de um lado, no artigo 927 Código de 

Processo, um conjunto muito mais abrangente de decisões que, por expressa 

deliberação do legislador, devem ser observadas por juízes e pelos tribunais e, de 

outro, no artigo 966, V, uma regra geral de cabimento da ação desconstitutiva 

quando diante de manifesta violação à norma jurídica.   

Assim, o objetivo da pesquisa consiste em analisar, de fato, quais são os 

padrões decisórios que, desrespeitados, dão ensejo à rescisória com fundamento no 

artigo 966, § 5º, do Código de Processo Civil, bem assim, quando devem eles ser 

formados a propósito da data do trânsito em julgado da decisão rescindenda.  

Para tanto, o estudo não considerará decisões paradigmáticas proferidas em 

recursos especiais analisados sob a perspectiva do filtro da relevância a que alude a 

Emenda Constitucional 122, de 14 de julho de 2022, porquanto pendente de 

regulamentação. Tampouco abordará, dadas as especificidades que a circundam8, a 

rescisão de decisões judiciais transitadas em julgado referentes a relações jurídicas 

tributárias que se renovam periodicamente e que aqui ou acolá se contrapõem com 

padrões decisórios formados em sentido contrário. 

Conquanto se tenha, em geral, uma compreensão bastante razoável acerca 

dos contornos da ação rescisória quando violada a lei, bem porque, ao menos desde 

19399, há a previsão do seu cabimento para a hipótese, o ineditismo no tema, no 

ponto, diz justamente com a sua relação explícita com os precedentes e padrões 

decisórios e, ainda, com a abertura semântica da novel expressão “norma jurídica” 

contida no inciso V do artigo 966 do Código de Processo Civil atual.  

De todo modo, porém, é inviável prosseguir com estudo dos precedentes e 

dos padrões decisórios, ainda que a propósito de compreendê-los como paradigmas 

a serem considerados na rescisória, sem que antes se volte os olhos ao passado 

para examinar como os primeiros se acomodam dentro das duas mais expressivas 

                                                 
8OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Coisa julgada e precedentes: limites temporais e as relações de 
trato continuado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, pág. 125.  
9Artigo 789 do Código de Processo Civil de 1939. Será nula a sentença: I – quando proferida : (...). c) 
contra literal disposição de lei. 
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tradições jurídicas presentes – ao menos – na porção continental do mundo. 

Partindo-se, no primeiro capítulo, de um cotejo histórico e comparatista entre 

o common law e o civil law, objetiva-se demonstrar que o sistema jurídico brasileiro, 

conquanto vinculado à tradição romano-germânica, também convive com leis e 

precedentes, tal qual a tradição anglo-saxã, ainda que existam, de fato, nuances 

quanto ao grau e aos motivos da deferência que ambas as famílias lhes atribuem. O 

recorte analítico quanto às duas tradições, já que várias outras existem ao redor do 

planeta10, se funda no fato de que essas são as tradições que mais influenciaram os 

sistemas jurídicos dos países ocidentais e, em especial, o sistema jurídico nacional.  

Enquanto nos sistemas vinculados ao common law as decisões judiciais 

tendem a ser prestigiadas como manifestação de respeito a uma cultura jurídica, nos 

sistemas de civil law a tendência é que a vinculação advenha com muito mais vigor 

da imposição legislativa. 

Preambularmente, o que se almeja é expor que, desconsideradas eventuais 

discrepâncias estanques entre as fontes de direito, inexiste qualquer diferença 

metodológica na sua aplicação pelos operadores do common law e do civil law. Com 

isso, pretende-se afirmar que o juiz do common law parte das peculiaridades do 

caso concreto para buscar alguma solução dada a um caso anterior com ele 

semelhante (método indutivo) do mesmo modo que, ao aplicar a lei, inicia das 

premissas gerais do legislador para as especificidades do caso concreto (método 

dedutivo). Semelhante operação adota o juiz do civil law, a evidenciar uma 

aproximação entre ambas as tradições. 

Outrossim, toma-se em conta o fenômeno do neoconstitucionalismo, a 

abertura do texto constitucional inclusive para princípios, os quais se espraiam por 

todo o ordenamento, a previsão de inúmeros direitos sociais na Constituição de 

1988 e a constatação de que a lei é insuficiente para solver todos os conflitos 

sociais, para assentar que o Poder Judiciário passou a gozar de uma posição de 

destaque na salvaguarda de direitos fundamentais e na implementação de direitos 

sociais e, assim, reconhecer que as suas deliberações funcionam como 

instrumentos condutores de normas jurídicas, e, como tal, como verdadeiras fontes 

de direito. 

A visita ao movimento neoconstitucional se justifica, primeiro, porque a 

                                                 
10VICENTE, Dário Moura. Direito comparado, vol 1. 5ª ed. Coimbra: Almedina, 2022, págs. 17-18. 
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capilaridade adquirida pelo direito constitucional revelou-se singularmente profunda 

no tocante ao processo, doravante elevado ainda mais à condição de instrumento de 

concretização de valores constitucionais11, dentre os quais a segurança jurídica e a 

isonomia, alocados, ambos, na base do estudo dos precedentes e dos padrões 

decisórios12.  

Segundo, na linha de Galeno Lacerda, “(...) a função individual e social do 

processo, se firma em detrimento da outra, conforme os traços marcantes do 

individualismo ou coletivismo que assinalarem a cultura dominante”13. As referidas 

características fazem o neoconstitucionalismo impulsionar, na atual quadra 

legislativa, a atuação do Judiciário no sentido de criar pela via do processo normas14 

aptas, a um só tempo, a regular individualmente o caso concreto e coletivamente 

todos os outros semelhantes que o sucederem. 

O capítulo posterior, por sua vez, se ocupa inicialmente do aparente paradoxo 

existente entre o princípio da legalidade, que se aplica inclusive aos membros do 

Poder Judiciário, e as violações às normas que surgem dos seus pronunciamentos.  

Após a constatação de que o sistema jurídico não desconsidera a 

possibilidade de as normas serem violadas, a pesquisa avança com o exame dos 

recursos extraordinários e da ação rescisória fundada na violação manifesta à 

norma, porquanto são instrumentos de salvaguarda do direito estrito. Apontadas 

semelhanças e diferenças entre ambos o estudo revelará o que significa violar ou 

contrariar manifestamente as normas jurídicas, dentre as quais aquelas advindas de 

decisões judiciais. 

O terceiro e último capítulo é reservado à temática da rescindibilidade da 

decisão judicial que, com base no artigo 966, § 5º, do Código de Processo Civil, 

                                                 
11OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. O processo civil na perspectiva dos direitos fundamentais 
In Revista de Processo: São Paulo, vol. 29, nº 113, págs. 9-21, jan./fev. 2004. Disponível em: 
http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/88979. Acesso em: 02 de nov. 2023.  
12CAMBI, Eduardo; Almeida, Vinícius Gonçalves. Segurança jurídica e isonomia como vetores 
argumentativos para a aplicação dos precedentes judiciais In Revista de Processo: São Paulo, vol. 
41, nº 260, págs.  277-304, out. de 2016. Disponível em: 
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/105819. Acesso em: 02 de nov. 2023. 
13LACERDA, Galeno. Processo e cultura In Revista de Direito Processual Civil: São Paulo, vol. II, 
nº 3, págs. 74-86, jan./jun., 1961. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7473889/mod_resource/content/1/Lacerda%20-%20p.%2074-
86.pdf. Acesso em: 02 de nov. 2023.  
14ALMEIDA, Bruno Carneiro da Cunha. Neoprocessualismo: a posição do Direito Processual na atual 
perspectiva da teoria jurídica In Revista Brasileira de Direito Processual: Belo Horizonte, vol. 21, nº 
83, págs. 229-254, jul./set. 2013. Disponível em: http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/67923. 
Acesso em: 02 de nov. 2023.  
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tenha se baseado “(...) em enunciado de súmula ou acórdão proferido em 

julgamento de casos repetitivos que não tenha considerado a existência de distinção 

entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu 

fundamento”. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, mais especialmente a 

partir da vigência do Código de Processo Civil atual, é de se esperar um Poder 

Judiciário mais atento à estabilidade dos seus pronunciamentos. Sobressaem, 

assim, do artigo 927 do Código conceitos variados e distintos do conceito de 

precedentes.  

Nesse sentido, a derradeira parte da pesquisa busca demonstrar que o rol a 

que alude o referido dispositivo legal não prevê rigorosamente um catálogo de 

precedentes vinculantes.  Ao contrário, elenca padrões decisórios, formados a partir 

de técnicas de julgamento, os quais, com os temperamentos que serão 

tangenciados, eventualmente até podem se convolar em precedentes, mas com eles 

não se confundem.  

A temática suscita o debate sobre a obrigatoriedade - ou não – de se 

seguirem os padrões relacionados no artigo 927 da lei processual civil, o que 

repercute na intelecção do artigo 966, § 5º, do mesmo diploma que menciona 

determinadas decisões paradigmáticas a propósito do cabimento da ação rescisória, 

bem como na compreensão do artigo 966, V, que trata de forma mais genérica da 

rescisória por violação manifesta à norma jurídica.  

Por fim, a abordagem se volta ao momento no qual formado o padrão 

decisório em ordem a autorizar a rescisão da decisão passada em julgado, com o 

que se intenciona fornecer, a partir da releitura do enunciado da Súmula nº 343 do 

Supremo Tribunal Federal15, um ponto de equilíbrio capaz de prestigiar a segurança 

oriunda da coisa julgada e a isonomia que se impulsionou com a introdução dos 

padrões decisórios vinculativos na lei processual civil. 

 

 

 

 

                                                 
15Súmula nº 343 do Supremo Tribunal Federal. Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais. 
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